Manutengao de posse - Auséncia de turbagéo -
Captacao de agua de nascente

Ementa: Acdo possesséria. Manutencéo de posse.
Auséncia de turbacdo. Captacdo de dgua de nascente.

- A acéo de manutencdo de posse tem lugar quando hé
a prova da posse, bem como da turbacdo sofrida (atos
concretos que ameacam a posse), sendo uma acéo de
forca turbativa de natureza normalizadora.

- A acdo de manutencdo de posse tem cardter diplice,
podendo o réu também aviar, por meio de sua contes-
tacdo, pretensdo de protecdo possessdria e ressarci-
mento de eventuais prejuizos causados pela parte ex
adversa.

- A auséncia de caracterizacdo da turbacéo na captacao
da &gua impede a concessdo da tutela de manutencéao
de posse.

Primeiro e segundo apelos nédo providos.

APELAGAO CIVEL N° 1.0012.04.001285-3/001 -
Comarca de Aiuruoca - Apelantes: 1°) A.C.S.F., 2°)
C.P.C.M. - Apelados: C.P.C.M., A.C.S.F. - Relator: DES.
CABRAL DA SILVA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Cabral da Silva, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrd-
ficas, & unanimidade de votos, EM NEGAR PROVI-
MENTO AO PRIMEIRO E SEGUNDO APELOS.

Belo Horizonte, 31 de maio de 2011. - Cabral da
Silva - Relator.

Notas taquigréficas

Produziram sustentacdo oral, pelo 1° apelante, o
Dr. Wander Paulo Brasil Pinto e, pelo 2° apelante, o Dr.
Rogeston Inocéncio de Paula.

DES. CABRAL DA SILVA - Adoto o relatério do Juizo
a quo, as f. 134/135, por representar fidedignamente os
fatos ocorridos em primeira insténcia.

Foram interpostas duas apelacées, a primeira por
A.CS.F, as f. 318/321, e a segunda por C.PC.M., a&s
f. 324/328, em face da sentenca de f. 303/309, pro-
latada pela MM. Juiz da Vara Unica da Comarca de
Aiuruoca nos autos de “acdo de manutencéo de posse”,
a qual julgou improcedente o pedido inicial.

Aduz o 1° apelante, em sintese, que merece ser
substituido o decisum do il. Juizo a quo, pois haveria a r.
sentenca incorrido em error in judiciando

no que concerne & existéncia de turbagdo praticada pelo réu,
através de barramento de argila e aumento da altura deste,
desviando assim, parcialmente, o manancial d’4gua, para
obter maior quantidade d’dgua em sua propriedade.

Sustenta que

no periodo de seca, com o aumento da altura do barra-
mento de argila dentro do manancial d’dgua por parte do
Réu e em primeiro plano, é légico que as captagdes situadas
abaixo deste, a exemplo daquela pertencente ao autor, ndo
serdo abastecidas.

Por sua vez, o segundo apelante sustenta o cardter
duplice da agéo possesséria, afirmando que “o autor
praticou vdrios esbulhos contra o réu, foi requerida a
protecdo possesséria de reintegragdo de posse, pro-
duzindo, para tal, vasta prova documental, fotografica,
pericial e testemunhal”. Pugna, ao final, pelo reconheci-
mento do cardter diplice da tutela possesséria, conde-
nando-se “o autor pelos esbulhos praticados contra o
réu, na forma requerida no item ‘Da protecdo pos-
sesséria’, & f. 33 da contestacéo e no item 7.2 — ‘Dos
requerimentos’, as f. 258/259 das alegacdes finais”.

Devidamente intimado, o 2° apelado apresentou
suas contrarrazées s f. 331/333, aduzindo, em sintese,
que, ao julgar a acdo de manutencdo na posse improce-
dente, julgou-se “improcedente a acéo de atentado
ajuizada pelo recorrente, mesmo porque naquela acéo
ndo se reconheceu a existéncia de qualquer turbacéo ou
esbulho praticados pelo recorrido”.

Ja o 1° apelado, as f. 335/339, apresentou suas
contrarrazées aduzindo que “foi o autor que introduziu
todas as modificacées nas captacdes de égua ali exis-
tentes, praticando vérios esbulhos antes da propositura
da presente acdo, agindo de md-f¢, justamente para
inverter a posicéo dos polos ativo e passivo”. Diz que,
“sendo o réu o primeiro prédio a receber e captar a
dgua, ndo existe légica e nem sentido em praticar qual-
quer turbag@o ou esbulho nas captagdes abaixo da sua”.
Afirma que o autor é quem turba a posse dos demais que
usufruem da serviddo de dgua.

Este é o breve relatério.

Pela identidade de pretensées, analisarei em con-
junto ambas as apelacées interpostas.

Como é cedico, a manutencdo de posse tem lugar
quando hd a prova da posse, bem como da turbacéo
sofrida (atos concretos que ameacam a posse), sendo
uma acdo de forca turbativa de natureza normalizadora
da posse. Conforme anota Nelson Nery Junior e Rosa
Maria de Andrade Nery:
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A acéo de forca turbativa é o remédio utilizado para corrigir
agressées que perturbam ou turbam a posse. Visa eliminar a
incerteza juridica suscetivel de ser despertada pela turbag@o
cometida. [...] Tem cardter normalizador e pode ser utilizado
quando houver turbagéo da posse (Cédigo Civil comentado.

5. ed. Séo Paulo: RT, 2007, p. 831).

Dispde o Codex Processual Civil, acerca da
matéria, que:

Art. 926. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em
caso de turbacdo e reintegrado no de esbulho.

Art. 927. Incumbe ao autor provar:

| - a sua posse;

Il - a turbacdo ou o esbulho praticado pelo réu;

Il - a data da turbagéo ou do esbulho;

IV - a continuacéo da posse, embora turbada, na agéo de
manutencdo; a perda da posse, na agdo de reintegracdo.

Ovutrossim, consoante disposicdo do art. 922 do

CPC:

a agGo de manutencdo de posse tem cardter duplice,
podendo o réu também aviar, por meio de sua contestacdo,
pretensdo de protecd@o possesséria e ressarcimento de even-
tuais prejuizos causados pela parte ex adversa.

Sobre tal questdo, anotam Luiz Guilherme Marinoni e
Daniel Mitidiero, que:

O art. 922 do CPC permite que o réu, na prépria contes-
tagdo - e assim sem a necessidade de reconvencdo -, possa
se voltar contra o autor, demandando protecdo possesséria
e indenizag@o. Assim, outorga-se ao réu o direito de requerer
duas tutelas na prépria contestagéo. Proposta agéo de rein-
tegracdo de posse, o réu em sua contestacdo pode deman-
dar manutencéo, alegando que a posse é sua e, assim, que
sofreu turbacdo - ou mesmo esbulho, embora j& tenha
retomado a posse de méo prépria. Diante disso, pode ainda
postular indenizacdo pelos danos sofridos. O mesmo
raciocinio é vdlido na hipétese inversa, em que proposta
acdo de manutencéo de posse. Em ambos os casos, embora
o réu possa requerer tutela do direito na contestacéo, dis-
pensando-se a reconvencdo, cabe-lhe obviamente afirmar e
provar os seus direitos & proteco possesséria e & indeni-
zacdo (art. 333, |, CPC) (Cédigo de Processo Civil comen-
tado artigo por artigo. 2. ed. Sao Paulo: RT, 2010, p. 845).

Feitas tais consideracées, hd que se ressaltar que a
tutela possesséria aviada néo prescinde de caracteri-
zacdo da turbacdo, sem a qual se torna impossivel a for-
macéo de objeto do julgado que proteja tanto o autor
quanto o réu. O col. Superior Tribunal de Justica, inclu-
sive, |G afirmou que “independentemente de a turbacéo
ser qualificada como de fato ou de direito, ndo se pode
olvidar que, em qualquer hipétese, a vis inquietativa
somente se caracteriza se a violacdo efetivamente puser
em xeque o usufruto da posse” (REsp 768102/SC -
Relatora Ministra Nancy Andrighi - DJe de 30.04.2008).
Ou seja, ndo é qualquer turbacdo que merece a pro-
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tec@o possesséria, mas apenas aquela que efetivamente
pode fundar temor de fruicdo da posse.

In casu, com a devida vénia, nem o autor tam-
pouco o réu provaram sofrer furbacdo em sua posse,
havendo de ser mantida a concluséo da r. sentenca do
Juizo primevo.

De fato, a andlise dos depoimentos das teste-
munhas e informantes de f. 221/237 ndo comprova
qualquer turbac@o necessdria para o acolhimento da
pretensdo de manutencdo de posse. Cinge-se a contro-
vérsia & utilizacdo de captacdo de dgua em nascente de
terreno de terceiro, sendo a captacdo do réu (uma pou-
sada) mais alta e antiga que a captacéo do autor (casa
de fim-de-semana), fundando-se a querela em eventual
abuso do primeiro na captacdo da dgua, fato que nos
tempos de seca deixaria o autor sem dgua em sua pro-
priedade.

Nao se trata sequer de hipétese de serviddo de
dguas, regulada pelos arts. 1.290 do CC/2002 e 565
do CC/1916, pois a dgua se encontra em propriedade
de terceiro, o qual em nada se opde a utilizacdo da
nascente que surge em sua propriedade.

Os depoimentos apenas revelam que, nos tempos
de seca, a dgua eventualmente pode néo ser suficiente
para todas as captacdes existentes, ndo havendo qual-
quer indicio de que qualquer das partes tenha obstado a
realizac@o de captacdo de dgua pelas outras.

Verifica-se, assim, que eventualmente a dgua da
nascente ndo é suficiente a todas as captacées, favore-
cendo-se, por ébvio, aquela que primeiro ser realiza por
questdo simplesmente topogrdfica.

Igualmente, ndo se provou qualquer ato de
depredacdo de captacéo entre as partes, a qual pudesse
redundar em alguma indenizacdo em virtude do cardter
duplice da acéo possesséria.

Ex positis, nego provimento & primeira e & segunda
apelacoes.

Custas, em meio a meio.

DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA - Peco vista.
Notas taquigrdficas

DES. CABRAL DA SILVA (Presidente) - O julgamento
deste feito veio adiado na sesséo do dia 04.04.2011, a
pedido do Desembargador Revisor, quando, entdo, o
Desembargador Relator negava provimento aos recursos.

DES. GUTEMBERG DA MQOTA E SILVA - Pedimos
vista dos autos na sessdo de julgamento do dia
04.04.2011 para nova andlise dos autos, mas acom-
panhamos o voto do em. Relator, que nega provimento
a ambos os recursos, |G que a discussdo sobre a posse,
na verdade, trata de discuss@o sobre prejuizo causado
em razdo de obras que tornariam abusiva a captacdo de



dguas pelos proprietérios dos terrenos. Como em rela-
cgdo & posse ndo foi comprovada a ocorréncia de
esbulho ou turbacdo, a acdo possesséria ndo é meio
adequado para a resolucéo da questdo, sendo correta a
sentenca de improcedéncia dos pedidos.

Diante disso, nego provimento a ambos os recursos.

DES. ALBERTO ALUIZIO PACHECO DE ANDRADE
- Também de acordo.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO PRIMEIRO
E SEGUNDO APELOS.
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